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Proteção na parentalidade, dos trabalhadores que exercem funções 
públicas integradas no regime de proteção social convergente (Decreto-
-Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 40/2009, de 5 de junho);

Estabelece os mecanismos de convergência do regime de proteção 
social da função pública com o regime geral da segurança social (Lei 
n.º 60/2005 de 29 de dezembro, alterada pelas Leis n.º 52/2007, de 31 de 
agosto e n.º 11/2008, de 20 de fevereiro);

Tramitação do procedimento concursal (Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril).

10.5 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada face às tarefas descritas no ponto 6 deste Aviso, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A AC tem carácter 
eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração de 0 a 20 valores, 
com expressão até às centésimas.

10.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de 
forma objetiva e sistematizada, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A EPS 
é pública e tem caráter eliminatório, sendo avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores, obtendo -se o resultado final através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

11 — A classificação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com arredondamento 
até às centésimas, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, de acordo 
com as fórmulas definidas no ponto 12.1 do presente Aviso.

11.1 — Consideram -se excluídos os candidatos que não compareçam 
ou que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte, 
sendo o caso.

12 — Composição e identificação do júri — O júri do presente pro-
cedimento concursal tem a seguinte composição:

Presidente — Rita Margarida Cardos Vieira, Chefe de Área de Ad-
ministração e Finanças dos SSPSP;

1.º Vogal Efetivo — Maria do Carmo Almeida Garcia da Cruz, Téc-
nica Superior da Secção de Recursos Humanos da Área de Administração 
e Finanças dos SSPSP;

2.º Vogal Efetivo — Ana Paula Marques Fernandes Simão, Técnica 
Superior do Gabinete Jurídico dos SSPSP;

1.º Vogal Suplente — Celso Manuel de Oliveira e Silva, Técnico 
Superior do Gabinete de Apoio ao Secretário -Geral dos SSPSP;

2.º Vogal Suplente — Elsa Cristina Correia Martins Técnico Superior 
do Gabinete de Planeamento e Controlo de Gestão dos SSPSP;

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.º vogal efetivo.

13 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que o solicitem.

14 — Notificação e exclusão dos candidatos:
14.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização 

dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

14.2 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, os candidatos excluídos em cada uma das 
fases do procedimento concursal serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria para a realização 
de audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

14.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações dos SSPSP e disponi-
bilizada na sua página eletrónica (www.sspsp.pt).

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, «a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação».

16 — Critérios de ordenação preferencial:
16.1 — Em situações de igualdade de valoração, os critérios de desem-

pate a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

16.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma suprarreferido.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, será afixada em local visível e público das instalações dos SSPSP 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.sspsp.pt), sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

18 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
respetiva publicação no Diário da República, na página eletrónica dos 
SSPSP (www.sspsp.pt) e em jornal de expansão nacional, por extrato, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da referida publicação.

20 — Em tudo o não expressamente previsto no presente Aviso, o 
concurso rege -se, designadamente, pelas disposições atualizadas cons-
tantes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 12 -A/2008, de 28 
de fevereiro (normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º), 
Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de julho, Portarias n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro e n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, pela Constituição 
da República Portuguesa e pelo Código do Procedimento Administra-
tivo.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

29 de fevereiro de 2016. — O Secretário -Geral dos Serviços Sociais 
da Polícia de Segurança Pública, Jorge Filipe Guerreiro Cabrita.

209394465 

 JUSTIÇA

Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extrato) n.º 3419/2016
Por meu despacho, de 27 de janeiro de 2016:
Licenciado Alexandre Fraga Pires — nomeado, ao abrigo do disposto 

na alínea c), do n.º 1 do artigo 10.º e no n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 163/2012, de 31 de julho, que mantém em vigor os n.os 2 a 6 do 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 123/2007, de 27 de abril, para desempe-
nhar as funções de Consultor, em regime de comissão de serviço, pelo 
período de dois anos, nas áreas de planeamento e política legislativa 
da Direção -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça, com 
efeitos a 1 de fevereiro de 2016. (Não carece de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

23 de fevereiro de 2016. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.
209393663 

 Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Despacho (extrato) n.º 3420/2016
Considerando a publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, 

de 4 de junho de 2014, na Bolsa de Emprego Público com o código de 
oferta n.º 201406/0071 e no jornal “Diário de Notícias” de 5 de junho de 
2014, a pretensão do Instituto de Gestão Financeira e de Equipamentos 
da Justiça, I. P., em selecionar um titular para o cargo de Diretor do De-
partamento de Gestão Financeira, cargo equiparado a direção intermédia 
de 1.º grau, cuja área de atuação se encontra definida no artigo 3.º dos 
Estatutos deste Instituto, aprovados pela Portaria n.º 391/2012, de 29 
de novembro;
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Considerando que, nos termos do n.º 6, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com as subsequentes alterações entretanto ocorridas, 
findo o procedimento concursal, o júri “elabora a proposta de designa-
ção, com a indicação das razões por que a escolha recaiu no candidato 
proposto, abstendo -se de ordenar os restantes candidatos”;

Considerando que, das candidaturas apresentadas, se verifica que a 
da Licenciada Ana Maria Vicente da Silva Horta, para além de cumprir 
os requisitos obrigatórios, e enunciados, reúne as condições para ser 
designada para o efeito, uma vez que se adequa ao perfil pretendido, 
evidenciando possuir as habilitações académicas consideradas relevan-
tes para o cargo a prover, assim como evidencia deter boa experiência 
profissional, face à área de atuação, objeto do procedimento concursal, 
particularmente no domínio da área financeira, bem como pela visão 
transversal do Ministério da Justiça, resultante do exercício de funções 
como Adjunta do Senhor Secretário de Estado da Justiça;

Considerando que, nos termos do n.º 9, do artigo 21.º da referida 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, “os titulares dos cargos de direção 
intermédia são providos por despacho do dirigente máximo do serviço 
ou órgão, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo”;

Considerando, por último, que, nos termos do n.º 10, do mesmo ar-
tigo 21.º, o provimento nos cargos de direção intermédia produz efeitos 
à data do despacho de designação, salvo se outra data for expressamente 
indicada;

O Conselho Diretivo, em sua reunião ocorrida no dia 12 de fevereiro 
de 2016, deliberou nomear, com efeitos a 1 de março de 2016, em re-
gime de comissão de serviço, para o cargo de Diretora do Departamento 
Gestão Financeira, cargo equiparado a direção intermédia de 1.º grau, do 
mapa de pessoal do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 
Justiça, I. P., a Licenciada Ana Maria Vicente da Silva Horta, Especialista 
Superior da Polícia Judiciária, nos termos e ao abrigo das disposições 
conjugadas dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com as subsequentes alterações entretanto ocorridas.

29 de fevereiro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Albertina Pedroso.

Síntese Curricular
Dados pessoais:
Nome: Ana Maria Vicente da Silva Horta
Data de nascimento: 12 de maio de 1973

Habilitações académicas:
Licenciatura em Gestão, pelo Instituto Superior de Economia e Gestão 

(ISEG), da Universidade Técnica de Lisboa;
Pós -Graduação Avançada em Finanças e Gestão do Sector Público 

pelo Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal (IDEFF), da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;

Conclusão da componente curricular do Mestrado em Administração 
Pública, especialização Justiça, pelo Instituto Superior de Ciências So-
ciais e Políticas (ISCSP), da Universidade Técnica de Lisboa;

Frequência da Pós -Graduação “Métodos Analíticos Aplicados às 
Finanças Públicas”, 2014/2015, parceria entre a Direção -Geral do Or-
çamento (DGO), o Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG), da 
Universidade de Lisboa, e o Instituto Superior de Estatísticas e Gestão 
de Informação (ISEGI), da Universidade Nova de Lisboa;

Frequência da Pós -Graduação “Prospetiva, Estratégia e Inovação”, 
2015/2016, do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG), da 
Universidade de Lisboa.

Formação profissional:
Curso FORGEP — Formação em Gestão Pública, pelo Instituto Su-

perior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE);
Frequência de diversas ações de formação profissional e participação 

em seminários nas áreas da administração pública, gestão e finanças.

Percurso Profissional:
Outubro de 1991 — Exercício de funções na empresa FERNA-

VE — Formação Técnica, Psicologia Aplicada e Consultoria em Trans-
portes e Portos, S. A., no Departamento de Programas Operacionais e 
no Departamento Financeiro;

Setembro de 1997 — Ingresso na Administração Pública, no Minis-
tério da Justiça;

Setembro de 2000 — Desempenho de funções na Direção -Geral da 
Administração da Justiça (DGAJ), na Divisão de Recursos Materiais;

Junho de 2004 — Especialista superior da Polícia Judiciária (PJ), 
tendo desempenhado funções no Departamento de Administração Fi-
nanceira e Patrimonial;

Janeiro de 2008 — Em regime de requisição, desempenho de funções 
no Gabinete de Acompanhamento do Setor Empresarial do Estado, 
Parcerias Público Privadas e Concessões, na Direção -Geral do Tesouro 
e Finanças (DGTF);

Setembro de 2008 — Nomeada em regime de substituição, Chefe da 
Divisão de Gestão Patrimonial e Financeira do Instituto Camões, I. P. 
(IC, IP);

Agosto de 2010 — Nomeada em regime de substituição, Chefe da 
Divisão Administrativa e Financeira da Direção -Geral da Política de 
Justiça (DGPJ);

Março de 2011 — Nomeada para assegurar, em regime de acumulação 
de funções, o cargo de Chefe da Divisão de Recursos Humanos com o 
cargo de Chefe da Divisão Administrativa e Financeira da Direção -Geral 
da Política de Justiça (DGPJ);

Dezembro de 2012 — Designada em regime de substituição, Dire-
tora de Serviços de Gestão de Recursos da Direção -Geral da Política 
de Justiça (DGPJ);

Dezembro de 2013 — Designada em regime de substituição Diretora 
do Departamento de Gestão Financeira do Instituto de Gestão Financeira 
e Equipamentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, IP);

Fevereiro de 2015 — Designada adjunta do Secretário de Estado da 
Justiça, no âmbito do XIX Governo Constitucional;

Novembro de 2015 — Designada adjunta da Secretária de Estado da 
Justiça, no âmbito do XX Governo Constitucional;

Dezembro de 2015 — Designada técnica especialista da Secretária de 
Estado Adjunta e da Justiça do XXI Governo Constitucional.

Outra Atividade Profissional Relevante:
Participação em diversos grupos de trabalho em matérias atinentes 

ao exercício das funções desempenhadas;
Membro do júri de diversos processos de aquisição de bens e ser-

viços;
Membro do júri de diversos procedimentos concursais de recrutamento 

e seleção de pessoal;
Perita da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 

Pública (CRESAP), entre maio de 2012 e abril de 2015;
De abril de 2008 a março de 2015 — Vogal do Conselho Fiscal da 

Administração do Porto de Aveiro, S. A.
209394562 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso n.º 2990/2016
1 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-

tigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e dada a inexistência de reservas de recrutamento constituídas no próprio 
organismo, assim como, junto da Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas — INA (enquanto ECCRC), torna-
-se público, nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril que, por deliberação do Conselho Diretivo, do IRN, I. P., de 25 
de fevereiro de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum, para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal 
do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1.1 — Foi dado cumprimento ao procedimento prévio previsto na 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, tendo sido emitida, pela en-
tidade gestora do sistema de requalificação (Direção -Geral da Quali-
ficação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA), declaração 
de inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, com o 
perfil pretendido.

2 — Local de Trabalho: Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., 
Av. D. João II, n.º 1.08.01 D, Edifício H, Campus da Justiça, Lisboa.

3 — Caraterização do posto de trabalho: Funções consultivas, de 
estudo, planeamento, avaliação e elaboração de projetos, com respon-
sabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior 
qualificado, conforme mapa anexo à LTFP, nas áreas de atividade pre-
vistas para o Setor de Operações Contabilísticas, definidas no n.º 2) do 
artigo 3.º da Deliberação n.º 628/2013, publicada na 2.ª série do Diário 
da República n.º 41, de 27 de fevereiro, designadamente: acompanhar a 
execução material e financeira do PIDDAC bem como de projetos cone-
xos; assegurar a arrecadação e contabilização das receitas dos serviços 
centrais; garantir a arrecadação da receita dos serviços desconcentrados 
de registo; garantir o processamento, a contabilização e o pagamento de 
despesas do IRN,I. P.; controlar os movimentos contabilísticos registados 


